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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça de XXXXXXX/PE

RECOMENDAÇÃO Nº XX/XXXX
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de Justiça da Infância e Juventude em exercício nesta Comarca de XXXXXXXXXXX, no desempenho de suas atribuições constitucionais e legais, com fulcro nas disposições contidas no art. 129, inciso II, da Constituição Federal; na Lei Nº 8.625/93, art. 26, incisos I e V, e art. 27, incisos I e II, parágrafo único, inciso IV combinados, ainda, com o disposto no art. 5º, incisos, I, II e IV, c/c art. 6º, incisos I e V, da Lei Complementar Estadual nº 12/94;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do patrimônio público e social, da moralidade e eficiência administrativas, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, na forma dos artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 25, IV, “a” e “b”, da Lei Federal 8.625/93;
CONSIDERANDO que a criança e o adolescente, por expressa determinação do art. 227, caput, da Constituição Federal, é destinatária da mais absoluta prioridade, por parte do Poder Público,
CONSIDERANDO o disposto na Resolução Nº 170, de 10 de dezembro de 2014, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, que, em seu artigo 38, dispõe que “A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva, vedado o exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada.” 
CONSIDERANDO que o exercício da função de conselheiro tutelar exige disponibilidade de horário integral, inclusive com plantões, com vista a bem desempenhar as atribuições de seu cargo, que implicam no atendimento constante de crianças e adolescentes, não sendo assim possível o acúmulo de cargos, em face da incompatibilidade de carga horária, como dispõe o inciso III, do art. 38, da Constituição Federal.
CONSIDERANDO que nos termos do artigo 43, inc. II, da Resolução nº 170 do CONANDA, “Dentre outras causas estabelecidas na legislação municipal ou do Distrito Federal, a vacância da função de membro do Conselho Tutelar decorrerá de: II - posse e exercício em outro cargo, emprego ou função pública ou privada;”
CONSIDERANDO que a violação do princípio da legalidade e da moralidade configuram improbidade administrativa, nos termos do artigo 11, caput, da Lei nº 8.429/92;
CONSIDERANDO que, como já verificado por esta Promotoria, dois dos atuais Conselheiros Tutelares acumulavam indevidamente suas funções de Conselheiros, porquanto possuem outro vínculo empregatício, razão pela qual foi expedida a Recomendação nº xxx/xxxx;
CONSIDERANDO a necessidade de uma maior fiscalização por parte do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, a fim de evitar que os novos Conselheiros a serem escolhidos na eleição que se aproxima acumulem funções indevidamente;
RESOLVE 
1. RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal e ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente:
1.1 Que exijam, para a posse dos Conselheiros, escolhidos após eleição realizada no dia xx/xx/xxxx, DECLARAÇÃO DE NÃO ACUMULAÇÃO DE CARGOS; 
1.2 Que não devem tomar posse pessoas que continuarem no exercício de outras funções, devendo os candidatos eleitos fazer a opção pelo regime de dedicação exclusiva ao cargo de Conselheiro Tutelar; 
1.3 Que informem, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o acatamento da presente Recomendação, presumindo-se o silêncio como negativa e embasamento para a adoção das medidas que se afigurem cabíveis por parte desta Promotoria.
DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça que encaminhe-se cópia da presente Recomendação:
-Ao Exmo. Sr. Prefeito do XXXXXXXXXX, para conhecimento;
-Ao Ilmo. Sr. Presidente do CMDCA, para fins de divulgação desta RECOMENDAÇÃO, na página do órgão na rede mundial de computadores;
-À Secretaria-Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco, por meio eletrônico, para que promova a publicação no Diário Oficial;
-Ao Conselho Superior, à Corregedoria-Geral do Ministério Público e ao CAOPIJ/MPPE, este último por via eletrônica, para conhecimento. 
O não atendimento da presente Recomendação poderá importar na adoção das medidas judiciais cabíveis.
Autue-se. Registre-se no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes.
XXXXXXXXX, XX de XXXXX de XXXX.
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